
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 287.454 - SP (2014/0017056-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CRISTIANO ANTONIO RODRIGUES 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO AO REGIME 
SEMIABERTO. MANUTENÇÃO NO REGIME MAIS GRAVOSO. 
AUSÊNCIA DE VAGA NO ESTABELECIMENTO ADEQUADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

– O Superior Tribunal de Justiça - STJ, seguindo 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal - STF, passou a não 
admitir o conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto 
para a espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, 
tendo em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em 
razão da existência de eventual coação ilegal. 

– Esta Corte Superior possui o entendimento pacificado no 
sentido de que constitui excesso de execução a manutenção do apenado 
em regime prisional mais grave em razão da ausência de vaga no 
estabelecimento adequado, sendo imperiosa sua remoção imediata ao 
regime adequado ou, sendo impossível, sua colocação em regime mais 
brando ou em prisão domiciliar.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para ratificar a liminar anteriormente deferida, a fim de que o paciente 
possa aguardar em regime aberto ou prisão domiciliar o surgimento de 
vaga no estabelecimento penal adequado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido, expedindo, contudo, ordem de ofício, nos termos 

do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, 

Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com 

o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de novembro de 2014(Data do Julgamento)
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MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 287.454 - SP (2014/0017056-2)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CRISTIANO ANTONIO RODRIGUES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido 

de liminar, impetrado em favor de Cristiano Antônio Rodrigues, contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento do HC n. 

0183812-94.2013.

Verifica-se dos autos que o paciente foi beneficiado com a progressão ao 

regime semiaberto pelo Juízo da Vara das Execuções. 

Irresignada, com a manutenção no regime mais gravoso, ante a falta de 

vagas no estabelecimento prisional adequado, a defesa impetrou habeas corpus 

perante a Corte de origem, que denegou a ordem em acórdão assim ementado:

Habeas Corpus. Paciente que recebeu progressão ao regime 
semiaberto. Pretensão de aguardar vaga em regime mais brando. Colisão 
de direitos constitucionalmente assegurados. Preponderância do direito da 
sociedade à segurança. Inexistência de constrangimento ilegal. Ordem 
liminarmente denegada (fls. 22).

No presente writ, o impetrante sustenta a existência de constrangimento 

ilegal consistente no excesso de execução, tendo em vista a manutenção do paciente 

em regime prisional mais gravoso, pelo simples fato de não existir vaga no 

estabelecimento penal adequado. 

Requer, assim, a concessão da ordem com a imediata transferência do 

paciente ao regime intermediário ou, na sua impossibilidade, que aguarde o surgimento 

da vaga no regime aberto. 

Documento: 1370804 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/12/2014 Página  3 de 5



 
 

 

Deferida a liminar e dispensadas as informações (fls. 38), o Ministério 

Público Federal opinou pela concessão da ordem (fls. 52/56).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 287.454 - SP (2014/0017056-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo a posição sedimentada pelo 

Supremo Tribunal Federal, uniformizou o entendimento no sentido de ser inadmissível o 

conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie.

No mesmo sentido, vejam-se os seguintes precedentes das Turmas que 

compõem a Terceira Seção desta Corte:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO 
AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. O Supremo Tribunal Federal, buscando dar efetividade às 
normas previstas na Constituição Federal e na Lei 8.038/90, passou a não 
mais admitir o manejo do habeas corpus originário em substituição ao 
recurso ordinário cabível, entendimento que foi adotado por este Superior 
Tribunal de Justiça.

2. O constrangimento apontado na inicial será analisado, a 
fim de que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a 
atuação de ofício por este Superior Tribunal de Justiça.

[...]
4. Habeas corpus não conhecido (HC n. 299.261/MG, Relator 

Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 4/9/2014, DJe 18/9/2014).

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2.°, I, E ART. 307, 
DO CÓDIGO PENAL. (1) WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. (2) CRIME DE FALSA IDENTIDADE. 
ATRIBUIÇÃO DE NOME FICTÍCIO PERANTE A AUTORIDADE POLICIAL. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. NÃO OCORRÊNCIA. DIREITO À 
AUTODEFESA. INAPLICABILIDADE. CONDUTA QUE SE AMOLDA AO ART. 
307 DO CÓDIGO PENAL.  (3) DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME PARA A 
FORMA TENTADA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. (4) CAUSA DE AUMENTO DE PENA PREVISTA NO ART. 
157, § 2º, I, DO CP. LAUDO PERICIAL. SIMULACRO DE ARMA DE FOGO. 
AUSÊNCIA DE POTENCIALIDADE LESIVA. RECONHECIMENTO DA 
MAJORANTE. IMPOSSIBILIDADE. (5) REGIME INICIAL FECHADO. 
PROGRESSÃO PARA O SEMIABERTO. PREJUDICADO. (6) WRIT, EM 
PARTE, PREJUDICADO E, NO MAIS, NÃO CONHECIDO. ORDEM DE 
OFÍCIO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
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constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso especial.

[...]
6. Habeas corpus prejudicado quanto ao regime inicial de 

cumprimento da pena e, no mais, não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para afastar a causa de aumento (art. 157, § 2.°, I, do CP) e reduzir a 
pena do paciente para 4 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, 
mantidos os demais termos da sentença e do acórdão (HC n. 293.128/SP, 
Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 
4/9/2014, DJe 16/9/2014).

Nesse contexto, não há falar em conhecimento do presente writ, que foi 

impetrado em substituição a recurso próprio. Entretanto, passo a analisar as alegações 

trazidas pelo impetrante, ante a possibilidade da existência de alguma flagrante 

ilegalidade que justifique a concessão de ordem de ofício.

Conforme consignado, busca-se na presente impetração a imediata 

colocação do paciente no estabelecimento prisional adequado ao regime semiaberto, ou 

sua colocação no regime aberto enquanto aguarda o surgimento de vaga.

Quanto ao ponto, esta Corte Superior possui o entendimento pacificado 

no sentido de que constitui excesso de execução a manutenção do apenado em regime 

prisional mais grave em razão da ausência de vaga no estabelecimento adequado, 

sendo imperiosa sua remoção imediata ao regime adequado ou, sendo impossível, sua 

colocação em regime mais brando ou em prisão domiciliar.

No mesmo sentido:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. DEFERIMENTO DE 
PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. RÉU MANTIDO EM 
ESTABELECIMENTO INCOMPATÍVEL.  AUSÊNCIA DE VAGA EM 
ESTABELECIMENTO ADEQUADO. INADMISSIBILIDADE. 
TRANSFERÊNCIA DO APENADO A REGIME MAIS BENÉFICO. 
POSSIBILIDADE.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 
substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso específico (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 
117.268/SP, Rel. Ministra Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, 
desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, 
Quinta Turma, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 
297.931/MG, Quinta Turma, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe 
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de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Relator Ministro Nefi 
Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Relatora 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o 
recurso próprio, situação que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 
ordem de ofício.

III - Constitui constrangimento ilegal submeter o apenado a 
regime mais rigoroso do que aquele para o qual obteve a progressão. Vale 
dizer, é flagrante a ilegalidade se o condenado cumpre pena em 
condições mais rigorosas que aquelas estabelecidas no regime para o 
qual progrediu. Se o caótico sistema prisional estatal não possui meios 
para manter os detentos em estabelecimento apropriado, é de se 
autorizar, excepcionalmente, que a pena seja cumprida em regime mais 
benéfico. O que é inadmissível é impor ao apenado, progredido ao regime 
semiaberto, o cumprimento da pena em regime fechado, por falta de 
vagas em estabelecimento adequado. (Precedentes).

Habeas corpus não conhecido. Confirmo a liminar e 
concedo, de ofício, a ordem para determinar a imediata transferência do 
paciente para o estabelecimento adequado ao regime semiaberto ou, 
persistindo a falta de vagas, assegurar-lhe, em caráter excepcional, o 
cumprimento da pena em regime aberto ou prisão domiciliar, com 
monitoramento eletrônico, sob as cautelas do Juízo das Execuções, até 
que surja vaga no estabelecimento prisional adequado, salvo se estiver 
preso por outro motivo. (HC n. 304.923/RS, Relator Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, julgado em 14/10/2014, DJe 24/10/2014).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CONHECIMENTO 
DO WRIT. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO AO REGIME 
SEMIABERTO DEFERIDA. INEXISTÊNCIA DE VAGA NO 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL ADEQUADO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a 
recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de 
ofício, a concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, 
abuso de poder ou teratologia.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, inexistindo 
vaga em estabelecimento prisional adequado ao regime intermediário, 
deve ser deferido ao apenado, excepcionalmente, o cumprimento de pena 
em regime menos gravoso - aberto -, ou, ainda, persistindo a falta de 
vaga, deve ser-lhe concedida prisão domiciliar, até o surgimento de vagas 
no regime prisional apropriado. Precedentes.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem deferida, de ofício, 
para conceder ao paciente, até que surjam vagas no regime prisional que 
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lhe foi imposto na condenação, o cumprimento da pena em regime aberto, 
ou, acaso inexistente vaga, assegurar-lhe o cumprimento da pena em 
prisão domiciliar (HC n. 288.352/SP, Relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, julgado em 20/05/2014, DJe 29/5/2014).

Nesse contexto, verificando-se que, tendo o paciente sido progredido ao 

regime semiaberto, verifica-se a existência de constrangimento ilegal na sua 

manutenção no regime mais gravoso, ante a falta de vagas no estabelecimento 

adequado.

Diante do exposto, não conheço do writ. Concedo a ordem, de ofício, 

ratificando a liminar anteriormente deferida a fim de que o paciente possa aguardar em 

regime aberto ou prisão domiciliar o surgimento de vaga no estabelecimento penal 

adequado.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0017056-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 287.454 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01838129420138260000  1838129420138260000  20130000603969  733334

EM MESA JULGADO: 25/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CRISTIANO ANTONIO RODRIGUES

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido, expedindo, contudo, ordem 
de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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